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de, soube estabelecer a íntima conexão 

tes com princípios tão clássicos como a 
)rigem/destino e a transparência fiscal. 

~ressante paradoxo muito bem explorado 
ações econômicas internacionais pautadas 
1 ritmo assustador, as discussões acerca de 
nas são pautadas em tais princípios clássi
s e questionados a partir da constatação de 
struídos em um mundo "analógico". 

enta uma excelente contribuição da Escola 
·eflexão sobre como a análise da tributação 1 

da justiça fiscal em âmbito internacional. 
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